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Resumo  

Este artigo tem como proposta analisar as políticas públicas implementadas no 
Brasil pelos órgãos governamentais preocupados em ampliar a capacidade 
empreendedora e autônoma da mulher brasileira. Visando melhor 
contextualização, será abordado um panorama do empreendedorismo 
feminino, demarcado pelos últimos cinco anos, tendo como objeto de estudo o 
monitoramento realizado no Brasil desta prática. De igual forma será traçado 
um perfil da participação feminina no mercado de trabalho formal e informal, 
considerando fatores étnico-raciais, reconhecendo que as vulnerabilidades de 
acesso e continuidade de um negócio inicial, podem estar também 
condicionadas ao gênero.  

Palavras-Chaves: empreendedorismo feminino; políticas públicas; gênero e 
trabalho. 

Abstract 

This article has as proposal to analyze the implemented public politics in Brazil 
for the worried governmental bodies in extending the enterprising and 
independent capacity of the Brazilian woman. Aiming at context better, a 
panorama of the feminine entrepreneurship will be boarded, demarcated per 
last the five years, having as study object the monitor carried through in Brazil 
of this practical. Of equal form a profile of the feminine participation in the 
market of formal and informal work will be traced, considering ethnic-racial 
factors, recognizing that the vulnerabilities of access and continuity of an initial 
business, can be also conditional to the gender.  

Key-words: feminine entrepreneurship; public politics; sort and work. 
                                                 
1 Daise Rosas da Natividade é psicóloga, doutoranda no curso de Pós Graduação do 
Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, analisando o 
Empreendedorismo Feminino por Sobrevivência. É docente nas Faculdades São 
Camilo e nas Faculdades São José em Gestão Empreendedora. Colaborou na 
elaboração e implantação d uma Incubadora de Negócios no Estado do Rio de 
Janeiro, com expertise em tecnologia social, voltada para empreendedores por 
sobrevivência com foco em gênero. 
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Introdução 

  

A nova ordem econômica, traduzida por um mundo globalizado com 
constantes alterações no ambiente externo e com características como a 
precarização e a flexibilização do mundo do trabalho, favorecem a inserção das 
pessoas em outras atividades produtivas em função da não absorção da mão 
de obra. Segundo dados estatísticos do IBGE (2004), as mulheres brasileiras 
fazem parte do grupo, que apesar de alcançarem o maior índice de grau de 
escolaridade, encontram-se também na base da pirâmide, no que tange aos 
recursos financeiros que lhe são destinados por sua atuação profissional, 
dados estes também constatados no Relatório “O poder das mulheres: 
avaliação das disparidades globais de gênero” do Fórum Econômico Mundial 
(FEM) no ano posterior. 

Dada as condições assinaladas acima, uma grande parcela das 
mulheres brasileiras, tem buscado diversificar suas formas de sobrevivência. 
Este ‘locus’ observado pelo mesmo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística detecta, a crescente participação feminina como provedora dos seus 
lares nos arranjos familiares, dado o crescente fenômeno de famílias 
monoparentais (Segnini, 1997).  Dentro deste cenário, podemos destacar a 
participação das mulheres na economia, através de ações empreendedoras, 
onde as mesmas colocam em prática os seus saberes, na maioria das vezes 
fruto de uma ação que teve seu alicerce na construção coletiva embasadas nos 
eixos (familiar local e cultural). 

          Diante dos novos desafios que circundam a participação feminina no 
macrocosmo da economia pelo seu trabalho, vem crescendo a participação 
empreendedora, nem sempre vinculada a uma ação profissional formalizada, e 
ainda com pouca ou nenhuma orientação de gestão, minimizando a 
possibilidade de empoderamento, mas se fazendo presente e em busca de 
crescimento.  Assim sendo este é o objetivo do artigo em avaliar as diferentes 
formas de aplicação das políticas públicas na diversidade regional do país, 
através do desenvolvimento econômico e da participação feminina 
empreendedora, vinculadas às ações elaboradas no início do atual governo, 
com a criação da Secretaria Especial de Políticas da Mulher da Presidência da 
República (SPM), particularizando o olhar para os negócios por necessidade. 

No decorrer dos últimos sete anos, a Global Entrepreneurship Monitor 
(GEM) vem pesquisando o desenvolvimento da ação empreendedora no Brasil 
e de mais trinta e quatro países. Neste processo de monitoramento, constam 
no Relatório Executivo do Empreendedorismo no Brasil informações que 
podem contribuir para a compreensão do cenário no qual este artigo se 
debruça. 

O Brasil se destaca entre os países pesquisados pelo GEM (2005), 
alcançando a sétima colocação entre as nações representadas com renda 
média e renda alta, polaridade assim definida para distinguir aqueles com 
maior e menor potencial financeiro. 
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É possível averiguar outras distinções as quais são direcionadas ao país 
a participação empreendedora, como a ocupação em 15º. lugar de 
empreendedorismo por oportunidade em 20052, caracterizada pela criação de 
uma atividade favorável pelo mercado sócio-econômico. Na contrapartida, 
encontrava-se na 4ª. posição na iniciativa de empreendimentos por 
necessidade, que podem ser entendidos como aqueles que os profissionais 
iniciam sua ação, frente à dificuldade de manter-se no mercado de trabalho, 
não encontrando soluções interessantes para si de ocupação e renda (GEM, 
2005). 

Neste mesmo ano a participação do gênero feminino em atividades 
empreendedoras atinge a sexta colocação por igualdade de gênero dos países 
pesquisados, computando uma taxa percentual de 10,8%, quando observada 
no cenário de todos os países pesquisados, enquanto a do gênero oposto 
ocupa o décimo terceiro lugar, com percentual de 11,8%. 

Ao analisar as condições de negócios iniciais absolutos, este patamar 
diferencia-se substancialmente, alcançando o terceiro lugar com 6,3 milhões de 
mulheres empreendedoras, ficando atrás apenas das norte-americanas e das 
chinesas, cabe ressaltar, que o país hoje se encontra nesta posição, devido à 
elevada e decisiva participação feminina.  

 Apesar de o Brasil direcionar sua atenção para o empreendedorismo, 
somente a partir da década de 1990, percebe-se uma intensificação de práticas 
e políticas para esta ação diante do fenômeno ocorrido mundialmente, com a 
flexibilização do mundo do trabalho e o avanço tecnológico, que, como uma 
das conseqüências, deflagra a participação das mulheres como 
empreendedoras, por não conseguirem recolocação no mercado de trabalho e 
por necessidade, vêem-se impulsionadas a atuarem para manter sua 
sobrevivência, e isto se dá em grande escala através do exercício profissional 
informal. 

 Atentos às condições precárias de sobrevivência às quais este corpo 
feminino está inserido, organizações de âmbito Nacional e Internacional, têm 
promovido o desenvolvimento de políticas públicas para as minorias, a partir do 
entendimento da importância de adoção de medidas especiais que contemplem 
esta população que sofre com as múltiplas formas de discriminação, aguçado 
pelos padrões de exclusão social, política e econômica no país. 

Estes dados demonstram que o gênero feminino, não deve ser apenas 
um ponto de análise, mas de imersão na atenção das políticas públicas a 
serem desenvolvidas, para melhor posicionamento na sociedade brasileira. 

 

 Assim, os dados obtidos pelo GEM desde o ano de 2000, que 
demonstram a crescente participação da mulher brasileira no espaço 
                                                 
2 Foram utilizados os dados do GEM 2005 em função dos anos trabalhados no artigo 
2002-2006 para analisar a ambiência empreendedora no Brasil, constarem uma média 
de 30 países participantes, alterado para 40 anos em 2006.  Cabe ressaltar que os anos 
de 2000 e 2001 o Brasil ocupou o primeiro e quinto lugar respectivamente, mas o 
número de participantes da análise do GEM era inferior a 30. 
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empreendedor e de políticas públicas voltadas para esta clientela, que este 
artigo tem a intenção de traçar seu percurso, identificando a real contribuição 
das políticas públicas vigentes ou postas em prática para uma relação 
profissional mais equânime para a mulher empreendedora brasileira, tomando 
como referencial temporal os anos de 2002 a 2007. Será dado destaque às 
condições sociais deste grupo, caracterizando um olhar mais atento às 
empreendedoras por necessidade. 

 

PANORAMA DA PARTICIPAÇÃO DA MULHER BRASILEIRA NO MUNDO 
DO TRABALHO 

 

 Organismos nacionais e internacionais, após diversas pesquisas, 
sinalizam a dimensão das disparidades de gênero no mercado de trabalho, 
enfrentado pelas mulheres. 

 É possível constatar através das pesquisas realizadas pelo IBGE (2004) 
e pelo IPEA (2004) que avanços no campo educacional, podem favorecer a 
participação das mulheres no âmbito profissional, mas estas conquistas, ainda 
não se fazem presentes na sua prática econômica. 

 Nos últimos anos as mulheres têm sido beneficiadas por um conjunto de 
programas de políticas públicas que tentam promover melhores condições e 
igualdade de gênero no trabalho (Bruschini, Lombardi e Unbehaum, 2003). Tais 
ações, ainda que sistemáticas, não têm conseguido vislumbrar conquistas 
significativas no cenário mais amplo, que minimizem as assimetrias de maior 
vulnerabilidade presentes na arena da vida cotidiana deste grupo em particular.  

Identifica-se que, sobre a propositura de uma participação equânime das 
mulheres no espaço do labor e econômico, existem entraves e desafios na 
elaboração e execução das políticas públicas, sob a perspectiva de gênero 
como: salários inferiores aos dos homens, mesmo ocupando a mesma posição 
profissional; os cuidados com espaço privado e alterações que vem ocorrendo 
na estrutura familiar; o desemprego, participação elevada no mercado informal 
e em ocupações precárias e/ou sem remuneração, revelando em geral, a má 
qualidade das condições do trabalho feminino e alterações no padrão da 
divisão sexual do trabalho; mudanças sócio-demográficas; a diversidade 
étnico-racial entre outras. 

Ao analisar os indicadores da População Economicamente Ativa (PEA) 
feminina entre os anos de 1992 a 2002 observam-se avanços que destacam a 
inserção de 28 milhões para 36,5 milhões, ampliando a porcentagem no grupo 
de mulheres trabalhadoras de 39,6% para 42,5%, em um cenário onde o 
crescimento deste índice permanece avançando (Tabela 1), mas dentro de um 
espectro de vulnerabilidade social. 

           O quadro das desigualdades é mais desolador, quando se detém o olhar 
sobre mulheres negras (pretas e pardas), sendo as mais discriminadas no país, 
encontrando-se na base da pirâmide. Estas sofrem duplamente, com as 



5 
 

discriminações de gênero e o preconceito étnico-racial. (IPEA, 2002, SPM, 
2003, SEPPIR, 2003) 

             Vale ressaltar que o papel da mulher na reprodução da força de 
trabalho originou um novo contexto a ser levado em consideração entre o 
espaço produtivo e o familiar, presente tanto no eixo urbano, quanto no rural. 
Este marco refere-se ao crescimento das mulheres chefes de família, sendo as 
mulheres negras as maiores participantes deste cenário, exceto nos estados e 
que sua inserção é reduzida, como no sul do país.  

Este destaque é dado por pesquisa, realizada no ano de 2002, que 
constatou, analisar o grupo de mulheres negras economicamente ativas na 
condição de chefes de família, sua renda de mantenedora do núcleo familiar 
era de R$ 202,00 (duzentos e dois reais), para as mulheres afrodescendentes, 
contra R$ 209,00 (duzentos e nove) para os homens pertencentes à mesma 
etnia, significativamente inferior ao das mulheres brancas em igual condição. 
Estas atingiam o patamar de R$ 481,00 (quatrocentos e oitenta e um reais), 
enquanto os homens de igual etnia recebiam a quantia de R$ 482,00 
(quatrocentos e oitenta e dois reais), cenário este que não sofreu alterações 
significativas quatro anos depois. (Rede Feminista de Saúde, 2003 p. 10). 

Ao permanecer na avaliação da interseção entre gênero e a situação 
étnico-racial, estudos e pesquisas indicam que as mulheres negras ganham 
60% menos que os homens brancos, enquanto que as mulheres brancas 
recebem 30% menos. Neste mesmo cenário assimétrico, “em 2004, homens 
com as mesmas características observáveis que as mulheres recebiam salários 
70% mais altos. Já os brancos, com características observáveis idênticas aos 
negros tinham uma remuneração 30% mais elevada” (IPEA, 2006 p.6) 

Outro marco de relevância no panorama produtivo da mulher diz respeito 
ao crescimento da ação empreendedora, marcada pelo empreendedorismo por 
necessidade, apresentado pelas edições anteriores e atual do GEM (2006). A 
ocupação desta categoria por necessidade, porque não dizer sobrevivência, 
reforça o entendimento do complexo cenário de desigualdades experienciado 
por esta parcela feminina. Muitas delas, diante da precariedade de espaços 
profissionais onde possam empenhar sua força de trabalho e da crescente 
desigualdade, empenham seu conhecimento em atividades autônomas. 

Fatores como a tímida participação das mulheres brasileiras no cenário 
político, podem ser considerados como significativos para a permanência deste 
quadro de discrepância de eqüidade de gênero ao longo das últimas décadas. 

A Organização Internacional União Inter-Parlamentar (2003) ao analisar 
as Câmaras de todo o mundo, demarcou a modesta marca do Brasil, à época  
em 107º. colocação no ranking da participação feminina no poder político, com 
apenas 8,6% de mulheres nesses cargos.  
 Ainda sobre esta perspectiva, o Fórum Econômico Mundial (2005) após 
pesquisar em 58 países o grau de igualdade alcançado pela parcela feminina 
em cinco áreas críticas: participação econômica, oportunidade econômica, 
poder político, avanço educacional e saúde e bem estar, detectou que o país 
encontra-se na 51ª. colocação no ranking geral, puxados pelo penúltimo lugar 
em poder político.  

  Outro fator que declinou a colocação brasileira foi a ocupação (em 53º. 
lugar) em saúde e bem estar, que pode referir-se a alta mortalidade materna, 
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aumento da contaminação feminina pelo HIV, fatores que implicam na 
participação da mulher no mercado de trabalho e no contexto social.  

Ainda que estes itens possam não ser focos da atenção deste artigo, 
estão intrinsecamente vinculados, quanto à participação da mulher na 
autonomia profissional. É possível inferir que uma maior presença feminina na 
esfera política é capaz de conceber a esta parcela populacional, maior 
mobilização que atenda suas necessidades no âmbito da saúde, minimizando a 
vulnerabilidade e barreiras adicionais, para que superem sua situação de 
desigualdade, não somente impressas pelas estratégias de redução de 
pobreza, como nas políticas de geração de renda.  

Quanto ao tópico que nos interessa tratar - oportunidade econômica - o 
Brasil posicionou-se na 21ª. colocação, ficando à frente de países que 
historicamente se destacam de forma positiva na implementação de políticas 
para as mulheres, como França (31º.) e Portugal (36º.). Tal posição apenas 
indica os pontos fortes e fracos do país em seu processo de desenvolvimento, 
não arrefecendo a importância de implementação de políticas públicas com 
foco feminino.  Na ponta deste crescimento econômico, tem-se como corolário 
positivo a iniciativa de mulheres em ações empreendedoras, tentando romper 
e, muitas vezes, conciliar as atividades profissionais com as exercidas nos 
espaço privado.  

 

EVOLUÇÃO DO EMPREENDEDORISMO NO BRASIL  

 

Uma década após a atenção dada pelo país ao empreendedorismo, 
inicia-se a pesquisa do Global Entrepreneurship Monitor (GEM) em 2000 para 
analisar a evolução do empreendedorismo no Brasil, sob a coordenação do 
Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa Brasileira (SEBRAE), 
período em que o país contabilizava 29% de participação feminina e 
encontrava-se entre os dez países considerados mais empreendedores, a 
informação mais precisa indicava a primeira colocação. 

De acordo com estes órgãos, o empreendedorismo feminino tem sido 
crescente, ainda que assuma características mais de sobrevivência e do que 
por oportunidade. Tomando por ponto de análise esta crescente perspectiva na 
ação empreendedora, constata-se que as mulheres têm contribuído para a 
colocação favorável neste cenário atribuída ao país. 

Segundo Dornellas (2001, p. 27), o empreendedorismo pode ser assim 
definido: “aquele que assume riscos e começa algo novo”. E continua mais 
adiante indicando que as características principais deste termo estão na 
iniciativa e na capacidade de utilizar os recursos disponíveis de forma criativa. 

Na atualidade é sabida a importância de realçar características e criar 
ambientes favoráveis que possam auxiliar os empreendedores em sua meta 
para alcançar a continuidade de sua atividade e remeter-se ao sucesso, 
através de condições que favoreçam sua permanência no cenário sócio-
econômico, como qualificação profissional e em gestão; viabilização de 
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microcrédito; políticas públicas voltadas para este profissional; legislação 
condizente ao empreendedor entre outras. 

Neste sentido, a ação empreendedora pode ser designada, para a 
criação de empresas, voltadas para um ou vários setores específicos. De igual 
forma, pode ser delineada para comunidades que empreendem, mais 
conhecidas como empreendedorismo comunitário, ou ainda, como o 
trabalhador autônomo detentor do auto-emprego. É dentro desta última 
perspectiva, que temos uma maior inserção feminina no mundo empreendedor, 
necessitando ainda quebrar alguns paradigmas como as desigualdades as 
quais estão inseridas, para participarem deste novo contexto local e ao mesmo 
tempo global.  

O Brasil tem um maior vigor em empreendimentos nos setores de 
comércio varejista com maior ênfase em alimentação, vestuários e em serviços 
principalmente os que têm pouco valor tecnológico agregado. Este dado foi 
constatado nos relatórios do GEM de 2002 a 2006, indicando sua diminuta 
participação em empreendimentos com inovação tecnológica. As empresas 
familiares, também fazem parte deste cenário significativo do 
empreendedorismo e de igual forma os novos negócios iniciais e nascentes3 
receberam recursos advindos da própria família. 

Durante o período abordado, o país pouco oscilou em sua colocação de 
destaque da posição em que ocupava entre os empreendedores, alterando-se 
de forma mais significativa em 2006, com a entrada de mais sete nações.  

O ano de 2002, período inicial de análise do artigo constata que as 
mulheres brasileiras, encontram-se num patamar de 42% de participação total 
de empreendedores, já indicando segundo o relatório do GEM futuras 
implicações para as políticas públicas que atendam este contingente 
populacional. 

O seu quadro de empreendedores é composto de pessoas jovens, com 
idade entre 18 - 44 anos, com baixa qualificação educacional. 

Ao ser analisada a escolaridade, percebe-se que ao longo dos cinco 
anos que a pequena faixa de empreendedores com grau de escolaridade 
acima de 11 anos de estudo, encontram-se entre os motivados por 
oportunidade, enquanto a metade dos empreendimentos criados representa 
iniciativas de indivíduos com 1 a 4 anos no ensino formal, caracterizado 
majoritariamente por empreendedores por necessidade.  

Dentre as duas principais razões que motivam os indivíduos a 
participarem de práticas empreendedoras, identificam-se aqueles que o fazem 
por oportunidade, escolhendo um empreendimento dentre as diversas 
possíveis opções para suas carreiras e aquelas pessoas que encaram o 
empreendedorismo como uma alternativa, por não existirem outras opções de 
trabalho, fazendo-o por necessidade ou sobrevivência, sendo esta última 
                                                 
3 Empreendimentos Iniciais são os que possuem até 42 meses de vida, ou seja, três 
anos e meio de inserção no mercado. Empreendimentos Nascentes são aqueles à 
frente de negócios em implantação – busca de espaço, escolha de setor, estudo de 
mercados, etc. – que chegaram a gerar remuneração por pelo menos três meses. 
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modalidade predominante em países em desenvolvimento como o Brasil e com 
elevada participação na informalidade. No decorrer dos anos foi perceptível a 
influência do empreendedorismo por sobrevivência na posição do Brasil, 
referente aos outros países participantes da análise do GEM. 

Os empreendedores por oportunidade no ano de 2002 tinham alta 
perspectiva de criar oportunidades de emprego, enquanto os motivados por 
necessidade não compartilhavam da mesma expectativa. Ao longo dos anos 
seguintes foi observado, que ambos mantinham baixa expectativa de criar 
novas condições de emprego.  

No ranking dos países que apresentam competitividade, o Brasil 
distancia-se daqueles que tem ambiente favorável e condições estruturais, 
assim como um processo educacional que envolve orientação empreendedora 
no ensino formal fundamental e médio, além de incentivo em pesquisa e 
desenvolvimento. O grau de inovação e crescimento potencial também é 
irrelevante, motivado pelas mesmas questões anteriormente apresentadas, 
incluindo-se como condição estrutural o mercado interno, programas 
governamentais entre outros. Este último item faz parte constante dos pontos 
considerados frágeis e limitadores para a atividade empreendedora nos 
relatórios apresentados, somando-se ao fator educacional, a inexistência de 
apoio financeiro, ou seja acesso ao crédito, ausência de mecanismos de 
transferência de tecnologia, excesso de burocracia e de impostos, e programas 
de aperfeiçoamento de empreendedorismo, entre outros menos citados. 

Como pontos positivos da ação empreendedora destacam-se: a 
criatividade brasileira em buscar alternativas de sobrevivência, flexibilidade no 
enfrentamento das dificuldades de um clima econômico incerto e interesse em 
se informar, buscando conhecimento não adquiridos na educação formal. 

Posição brasileira na motivação empreendedora 

Taxa de Motivação Empreendedora 2002 2003 2004 2005 2006 

Posição do Brasil entre os 10 países* 7ª.  6º. 7º. 7ª. 10ª. 

Empreendedorismo por Oportunidade 5,8% 6,8% 7,0% 6,0% 6,0% 

Empreendedorismo por Necessidade 7,5% 5,5% 6,2% 5,3% 5,6% 

Fonte: Relatórios do GEM 2002 – 2006  

*Posição do Brasil entre os 10 países mais empreendedores 

A taxa de empreendedorismo no Brasil, que é definida “como a 
porcentagem da força de trabalho que está ativamente iniciando novos 
empreendimentos ou é proprietária gerente de negócios cujo período de 
existência é inferior a 42 meses” (GEM, 2004 p. 19) oscilou em torno dos 13%, 
demonstrando o equilíbrio no crescimento em um cenário sem muitas 
alterações nas suas políticas públicas de incentivo a esta população. 

Perfil da Mulher Brasileira no Cenário Empreendedor 

 



9 
 

  As mulheres brasileiras têm participado ativamente no cenário 
empreendedor, motivadas por sobrevivência, e maior participação em negócios 
iniciais em detrimento dos empreendimentos estabelecidos4. (GEM, 2005). 

  O relatório de 2004 detalha estas informações e evidencia a distância 
percentual em que o Brasil se encontra em relação à abordagem do TEA, 
segundo gênero e grupos de países por renda per capita. As mulheres se 
situam com 16,1% no empreendedorismo por sobrevivência, enquanto os 
homens 12,1%; entre os países de renda per capita baixa a mulher brasileira 
possui um índice de 18,5% contra 13% na perspectiva de homens de outros 
países; referente aos países de renda per capita média o percentual entre 
mulheres e homens é de 6,8% e 3,9% respectivamente e por fim entre os 
países de renda per capita alta, as mulheres contabilizam 9% e os homens 
6,8%. Em todos os segmentos de análise recortados pelo relatório, a mulher 
brasileira está abaixo dos valores que se consideram favoráveis a obter um 
padrão de igualdade de condições de trabalho. 

  EMPREENDEDORES INICIAIS 

ANO MULHERES

Taxas % 

MULHERES 

Empreendedoras

HOMENS

Taxas % 

HOMENS 

Empreendedores 

RAZÃO

H/M  

2001 9,2 4.705.000  15,4 7.561.000 1,61 

2002 11,3 6.112.000 16,0 8.333.00 1,36 

2003 11,7 6.216.000 14,2 7.360.000 1,18 

2004 11,3 6.515.000 15,7 8.857.000 1,36 

2005 10,8 6.344.000 11,8 6.779.000 1,07 

Fonte: Relatórios do GEM 2005. O relatório de 2006 não foi disponibilizado os dados neste 
formato, embora tenham uma configuração de informações mais detalhadas. 

  Quando avaliado a TEA pela motivação da faixa etária, percebe-se 
haver maior presença feminina entre as idades de 25 e 34 anos, 
assemelhando-se a todas as divisões estabelecidas nos demais países.     Esta 
faixa etária coincide com o período em que as mulheres no Brasil constituem 
família. 

      Os dados colhidos e impressos nos relatórios do GEM informam que 
55% dos empreendedores se dedicam exclusivamente aos seus negócios, 
número este inferior aos detectados nos demais países pesquisados, indicando 
haver outra variedade de preocupações que assumem o tempo dos 
empreendedores brasileiros. 

  Na particularidade feminina esta dupla atenção pode ser auferida pela 
sua dupla jornada de trabalho, subdivida pelo negócio que empreende e em 
geral no próprio lar, ajustando o cuidado com filhos, quando os tem. 
                                                 
4 Empreendimentos estabelecidos segundo o GEM são caracterizados com negócios 
em funcionamento há mais de três anos. 
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        Muitas mulheres motivadas para empreender pela dificuldade de 
empregar-se ou em função dos cuidados necessários a outros membros da 
família, o fazem em suas próprias residências, configurando o espaço do lar 
em “home office”, pois este formato permite conciliar os dois afazeres. 

         Esta modalidade nem sempre permite equacionar de forma satisfatória, 
as condições sócio-econômicas necessárias para sua sobrevivência, com os 
cuidados ou atenção aos membros familiares. Neste sentido, a mulher sai em 
busca de um emprego, que em sua avaliação pode lhe oferecer maior 
segurança financeira.  

  Revelam-se nos dados de descontinuidade dos empreendimentos 
motivados por necessidade, um índice de 42% de desistência, ocasionado pela 
inserção dos empreendedores em empregos formais.  O mesmo não ocorres 
com os empreendimentos por oportunidade, onde o fator de desistência refere 
não teve nenhuma referência a emprego e sim por razões de elevada 
competição ou por questões de cunho pessoal. 

  Considerando uma forte participação feminina neste contexto de 
empreendimentos orientados por sobrevivência, observa-se o dilema da mulher 
brasileira, na elaboração da sua vida profissional e familiar.  

  A partir dos dados obtidos do comportamento da mulher brasileira 
motivada para empreender por sobrevivência é possível considerar haver no 
seu perfil, uma capa de insegurança em manter-se no processo de gestão de 
seu negócio e conseguir sobressair-se por intermédio de sua orientação 
empreendedora. Como contribuição desta faceta, pode-se pensar na falta de 
orientação efetiva para sua permanência. 

  Poucos e por que não dizer insignificante foram os empreendedores 
nesta categoria, que conseguiram obter capacitação na condução dos seus 
negócios, pelos mecanismos disponíveis no âmbito governamental ou privado. 

 

EIXO FEMININO NA POLÍTICA PÚBLICA BRASILEIRA  

    

 O ano de 2003 traz como marco para as mulheres brasileiras, a inserção 
de um novo contexto político, com a criação da Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres, através da Medida Provisória 103, com status de Ministério. 

 Diante desta nova estrutura, iniciam-se mecanismos de participação 
feminina para a criação de um Plano Político Nacional que atenda as 
necessidades de gênero ao qual se destina a SPM. Neste ano a população 
feminina contabilizava 89,1 milhões de brasileiras, correspondendo a um índice 
de 54,6% da população brasileira. (IBGE, 2004) 

Um grupo superior a 120 mil mulheres das mais variadas regiões do 
Brasil, contemplando todas as 27 unidades da Federação e o Distrito Federal, 
através de conferências municipais, regionais e nacional, incumbiu-se de traçar 
o percurso para a criação do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 
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(PNPM), oriundo de um total superior a três mil contribuições, finalizando com 
propostas concretas das vozes pertencentes à diversidade feminina que 
congrega o país, encerrando o Ano da Mulher no Brasil em 2003 com o firme 
propósito de concretizar as ações indicadas, em busca da cidadania para a 
mulher brasileira. 

 Com a perspectiva que o PNPM atingisse seus objetivos, foi criado um 
Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), articulado a nove órgãos 
governamentais – Ministério da Saúde; da Educação; do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome; do Trabalho e Emprego; da Justiça; do 
Desenvolvimento Agrário; do Planejamento, Orçamento e Gestão; da 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; do 
Conselho Nacional de Direitos da Mulher; da Secretaria Extraordinária da 
Mulher do Governo do Estado do Acre; da Coordenadoria da Mulher de 
Campinas e da Secretaria Especial de Políticas para Mulher - todos 
coordenados pela SPM com o intuito de implementar os eixos estratégicos a 
serem foco da atenção da PNPM. 

 Nasce através dos cinco eixos temáticos – combate à violência contra 
a mulher, educação, autonomia econômica e igualdade de oportunidades no 
mundo do trabalho, saúde, direitos sexuais e direitos reprodutivos – o Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres em dezembro de 2004, sintetizando os 
anseios expostos nas atividades que o precederam. Este artigo se debruça em 
particular no que concerne à autonomia econômica e igualdade de 
oportunidades no mundo do trabalho.  

 Com base na Agenda do Trabalho Decente da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT, 2004), cujo a intenção é de promover a 
igualdade e oportunidades, além de eliminar todas as formas de discriminação, 
foi criado no país o Programa de Fortalecimento Institucional para a Igualdade 
de Gênero e Raça, Erradicação da Pobreza e Geração de Emprego (GRPE). A 
SPM em 2003, estabeleceu como objetivo principal o fortalecimento das 
dimensões de gênero e raça nas políticas públicas combatendo a pobreza e 
geração de emprego, (SPM, 2006) diante da constatação participativa na 
economia informal de 57% de mulheres brasileiras e elevado número desta 
porcentagem serem constituídas por mulheres negras. 

 No bojo das Convenções 100 e 101 da OIT, a SPM cria e estabelece 
em 2004 a Comissão Tripartite de Igualdade de Oportunidades e de 
Tratamento de Gênero e Raça no Trabalho, aproximando mais as relações das 
Secretarias que trabalham as Políticas para Mulher à de Políticas de Igualdade 
Racial. 

 Considerando estes instrumentos, todas as políticas para as mulheres 
desenvolvidas pela SPM foram pensadas e desenvolvidas, levando em conta o 
recorte étnico-racial, embora os dados disponibilizados nos relatórios de 
avaliação dos programa implementados não apresentem esta informação. 

 

AÇÕES GOVERNAMENTAIS PARA O FORTALECIMENTO DO 
EMPREENDEDORISMO FEMININO 
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 A criação de uma secretaria capaz de preencher uma lacuna que 
atendesse e elevasse a importância da mulher no contexto sócio-político-
econômico, contribuiu para uma reflexão na elaboração do Plano Pluri Anual 
(PPA), previsto para os anos 2004-2007 representando a proposta de governo 
do qual a SPM seria a articuladora do “recorte transversal de gênero5 
presentes na formulação e implementação de políticas públicas do país” (SPM, 
2005). Ela teria a perspectiva de ser assumida por todas as instâncias de 
governabilidade do Estado Brasileiro, tendo como meta “promover a redução 
das desigualdades de gênero” (SPM, 2005). Aliada a ela outras duas 
participações de igual valor, seriam colaboradoras nesta ação, como a 
Secretaria Especial de Políticas Promoção de Igualdade Racial (SEPPIR) e o 
Programa Fome Zero responsável pela Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional.  

 Nesta perspectiva as ações políticas devem manter vínculo e 
relacionamento, incorporando todos os ministérios em suas práticas 
governamentais a título de desenvolver a promoção das mulheres. 

 Infelizmente não foi o que se detectou nos Planos de governo 
apresentados, onde poucos incorporaram a noção de transversalidade de 
gênero em sua proposta de ação. Dentre os Ministérios, o do Trabalho detém 
entre sua política um foco mais presente nesta preocupação, ainda que a 
política de transversalidade não esteja totalmente inserida. Neste sentido, cabe 
avaliar alguns programas sob sua responsabilidade, voltados para ação 
empreendedora. 

 “Programa Desenvolvimento Centrado na Geração de Emprego, Trabalho e Renda. 
Objetivos: Estimular o desenvolvimento econômico e social do País, por meio da 
democratização do crédito produtivo assistido, capaz de gerar emprego, trabalho, e 
renda.Público Alvo: micro e pequenas empresas, cooperativas, associações de trabalhadores, 
profissionais liberais e microempreendedores de baixa renda e populares” 

 Dentro deste Programa criaram-se outros, que passaram a fazer parte 
do Programa Integração das Políticas Públicas de Emprego, Trabalho e Renda. 
Um destes é o Programa de Geração de Emprego e Renda (PROGER) 
Urbano, diretamente vinculado ao “Programa Desenvolvimento de Micro, 
Pequenas e Médias Empresas, que objetiva promover o fortalecimento 
econômico das micros, pequenas e médias empresas por intermédio do crédito 
e da capacitação gerencial, tendo como público alvo as Micro, pequenas e 
médias empresas, empreendimentos informais e franquias empresariais.” 
(TEM, 2004).  

 Na busca por atender através de linhas de crédito, as micro e 
pequenas empresas, além dos empreendedores populares, o primeiro ano de 
implementação desta política nacional apresentou crescimento significativo 
entre os anos de sua criação em final de 2002 e 2003. 

Atendimento do PROGER Urbano 

                                                 
5 A terminologia transversalidade de gênero é entendido como uma construção que 
perpassa as mais diferentes áreas do social. 
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Ações 2002 2003 Crescimento 
% 

Operações de Crédito 123 mil 581 mil 372% 
Valores 1 bilhão* 2,5 bilhões 128% 
Capital de Giro para  
Micro e Pequenas Emp. (MPE) 

219 milhões 417 mil 
operações 

90% 

Valores 645 milhões 1,2 bilhões 86% 
Operações de Crédito MP        22 mil 28 mil 30% 
Valores do Empréstimo 
MPE 

500 milhões 750 milhões 50% 

Crédito para Empresas  
Populares 

65 mil 111 mil 70% 

Valor Total das Operações 
De Crédito 

270 milhões 290 milhões 7% 

Fonte: IPEA, 2004 p. 85 Políticas Sociais – acompanhamento e análise. 
*Valores considerados na moeda vigente do país Real 
 

              O ano seguinte A 2003 foi marcado por um processo de 
desaceleração no primeiro semestre, que já demarcava um índice ínfimo de 5% 
na execução de todos os programas com esta proposta. (IPEA, 2004) 

             Fazendo parte ainda da pasta do Ministério do Trabalho, através da 
Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), estabelece-se um outro 
mecanismo para fomentar a economia brasileira:  

 “Programa Economia Solidária em Desenvolvimento. Objetivo: Promover o 
fortalecimento e a divulgação da Economia Solidária, mediante políticas integradas, visando a 
geração de trabalho e renda, inclusão social e a promoção do desenvolvimento justo e 
solidário.Público Alvo: Trabalhadores (as) em risco de desemprego,desempregados, 
autônomos, cooperativas, empresas autogestionárias, associações, agências de fomento da 
economia solidária e fóruns municipais e regionais de desenvolvimento.” 

 Este programa é uma inovação no seu escopo, pois “incorpora a 
economia solidária como dimensão de um novo modelo de desenvolvimento no 
bojo de um novo conceito do mundo do trabalho”, (MTE, 2004).Sua perspectiva 
objetiva dialogar com setores sociais, que por tradição têm sido excluídos e 
têm baixa representação na elaboração das políticas públicas, sendo sua 
composição formada por autônomos, pequenos produtores rurais e urbanos, 
trabalhadores informais e redes de economia solidária, atores sociais a quem 
se destinam a sua vigência. 

 O primeiro ano em 2003, o programa logrou com recursos financeiros 
que pudesse iniciar a sua proposta com êxito, mas o ano seguinte, em 2004, 
teve queda no seu caixa orçamentário. Os números demonstram a escassez 
de atendimentos realizados no segundo ano de vigência do programa. 
População atendida 917 empreendimentos solidários apoiados (Ação de 
Fomento); 3 mil trabalhadores atendidos (Ações Emergenciais), criação de 13  

Centros Públicos de Referência à Economia Solidária nos municípios, 318 
pessoas capacitadas em finanças solidárias (IPEA, 2004). 
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 O quadro abaixo demonstra o número de atendimentos realizados pelo 
Programa em cada unidade federativa, sem distinguir a participação feminina 
até o início do mês de junho do ano de 2007. 

 UF A 
confirmar 

Confirmado Não 
Confirmado 

A 
Excluir 

Total Por 
UF 

AC 16 586 0 2 605 
AL 6 301 0 0 307 
AM 71 382 0 1 454 
AP 19 118 0 0 137 
BA 1.710 1.557 0 0 3.267 
CE 166 2.385 0 0 2.551 
DF 62 364 0 0 426 
ES 32 585 0 5 622 
GO 126 760 0 0 886 
MA 1.082 671 0 1 1.753 
MG 897 625 0 0 1.523 
MS 7 367 0 0 374 
MT 165 757 0 0 922 
PA 512 391 0 105 903 
PB 188 812 0 1 1.105 
PE 431 1.607 0 7 2.039 
PI 527 1.780 0 0 2.314 
PR 1.027 884 1 0 1.912 
RJ 715 843 0 0 1.558 
RN 67 896 0 0 963 
RO 251 316 1 0 568 
RR 20 79 0 0 99 
RS 382 2.468 0 0 2.850 
SC 172 693 0 0 865 
SE 256 731 0 1 988 
SP 665 1.023 0 0 1.688 
TO 7 575 0 0 582 
Total 9.580 22.556 2 123 32.261 
Fonte: SENAES – Secretaria Nacional de Economia Solidária – Ministério do Trabalho. 
Disponível no site do Ministério do Trabalho www.mte.govbr/tca_contas_anuais/senaes.asp 

 Com objetivo de criar melhores condições para o repasse dos créditos 
nos programas acima descritos foi instituído o Programa Nacional de 
Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO) em abril de 2005.  No ano seguinte 
a sua criação, atendeu 5.564 municípios do país, quase a sua totalidade, 
subdividido nas regiões de tal forma: “Norte – 72; Nordeste – 622; Centro-
Oeste – 59; Sudeste – 375; Sul – 735; totalizando 1.863 operações de 
microcrédito”.  O ano posterior, contabilizou 828,8 operações de microcrédito,  

 

 

com a soma de 831,8 milhões de reais, onde 75% das concessões realizaram-
se no Nordeste, região do país, onde os estados possuem em sua maioria 
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baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), com um total de 62% de 
operações captadas por mulheres.” (Pereira, 2006 p.11). 

 Os números revelam que o PNMPO ainda não conseguiu atender a 
demanda de microcrédito tão ansiada pelos diversos seguimentos de 
empreendedorismo no país, incluindo as mulheres. Pereira (2006) revela  

        “A última consolidação da pesquisa da economia informal urbana, apontou 10,5 
milhões de pequenas empresas não agrícolas no Brasil, público que se enquadra no perfil de 
demandantes por microcrédito produtivo orientado. O resultado apontou que a grande maioria 
das empresas brasileiras (96%) não recebeu qualquer tipo de assistência técnica, jurídica ou 
financeira nos últimos cinco anos...” 

 Tal declaração deflagra a amplitude do aporte financeiro necessário 
para a aplicação das políticas públicas demandadas ao microcrédito. O alto 
percentual de busca deste recurso pelas mulheres, demonstra o crescimento 
destas no mercado de trabalho.   

 Frente à porcentagem superior a 50% de captação dos recursos pelo 
corpo feminino disponibilizados em um dos estados do país, entende-se a 
ocorrência, marcada pelas dificuldades que as mulheres estão inseridas e 
diante do alto índice feminino de População Economicamente Ativa (PEA) e 
chefes de família. 

Índice de Mulheres Economicamente  Ativas e Mulheres Chefes de Família 
2003-2006. 

Ano PEA Mulheres Chefes 
de Família 

2002   45,7%   26,3% 
2003 47,8% 28,7% 
2004 48,9% 28,7% 
2005 47,7% 28,3% 
2006 50,2% 29,6% 

Fonte: IPEA (2006) e SPM (2006) 
 
 O Levantamento das Ações Orçamentárias de Trabalho e Renda do 
PPA-2007 do Ministério do Trabalho, já com a transversalidade de gênero, 
inserido no Planejamento de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
apresentam dados interessantes referentes aos recursos destinados ao 
fortalecimento do empreendedorismo através das Micro e Pequenas Empresas 
(MPE), da Economia Solidária  e em particular às Mulheres Empreendedoras. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Programas Governamentais para a ação empreendedora feminina 
ORDE
M 

ÓRGÃ
O 

AÇÃO MULHERES 
Atendidas  

Mulheres 
Atendid
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2004 as 2005 
AUTONOMIA E IGUALDADE NO MUNDO DO TRABALHO E CIDADANIA 

1 SPM Promover ou apoiar a realização de cursos e 
capacitação técnica e gerencial para as Mulheres, 
em parceria com outros setores do governo, setor      
privado e organizações da sociedade civil.     
Programa: Incentivo à autonomia econômica das 
mulheres no mundo do trabalho.   

2.577 em 
oito 
estados 
das cinco 
regiões do 
país. 

2.170 até 
o mês de 
outubro. 

2 SEPPIR 
SPM 

Capacitar mulheres quilombolas (MQ) com 
vistas a geração de emprego e renda. 
Programa Brasil Quilombola 

5.500  
MQ 

275 
MQ 

PROMOVER A AUTONOMIA ECONOMICA E FINANCEIRA DAS MULHERES POR MEIO DE APOIO 

AO EMPREENDEDORISMO, ASSOCIATIVISMO, COOPERATIVISMO E COMÉRCIO 
3 MDS Apoiar técnica e financeiramente projetos de 

geração de  trabalho e renda, inseridos na lógica da 
economia solidária, com foco nas famílias chefiadas 
 por mulheres. Programa: Economia Solidária em 
Desenvolvimento: Ação  Promoção da inclusão 
produtiva;  Geração de renda para populações 
carentes. 

300 grupos  
Sem 
informaçã
o 

4 SPM Apoiar técnica e financeiramente projetos de 
geração de emprego, trabalho e renda, como 
incubadoras, cooperativas e associações. Programa: 
Incentivo à Autonomia Econômica das Mulheres no 
Mundo do Trabalho, Apoio a projetos de incentivo à 
autonomia econômica das mulheres. 
 

12 projetos 
em 8 
estados 

39 
projetos 
até mês  
09/05 

5 MTE Priorizar o apoio a empreendimentos de economia 
solidária de associações de mulheres. Programa:  
Economia Solidária em Desenvolvimento: Ação  
Promoção da inclusão produtiva; Geração de renda 
para populações carentes. 
 
 

Apoiados 
5 
empreend
imentos 
em MG, 
ao todo 
47 
mulheres 

Sem 
informaçã
o 

6 MTE Atender jovens mulheres de forma prioritária na linha 
de financiamento       Jovem Empreendedor do 
Programa de Geração de Emprego e Renda. 
Programa: Economia Solidária em Desenvolvimento: 
Ação - Promoção da inclusão produtiva;  Geração de 
renda para populações carentes. 

384 dos 
686 
programa
s em 
análise 
eram de 
mulheres   

Sem 
informaçã
o 

7 SPM Capacitar os (as) operadores(as) de crédito quanto 
às especificações de gênero, raça e etnia. Celebrado 
convênio com o Banco da Mulher do Brasil que 
conta com uma rede nacional de operadoras de 
microcrédito, visando à capacitação de 260 agentes 
de crédito de forma que estes (as) possam atender 
mais adequadamente as mulheres moradoras de 
regiões urbanas e ampliar o seu acesso ao 
microcrédito produtivo.  

Intenção 
de 
Capacitar 
260 
agentes 

Intenção 
de  
capacitar 
275 
mulheres 

8 SPM Buscar o apoio de instituições financeiras, públicas e 
privadas, para garantir e/ou ampliar o acesso das 
mulheres às linhas de microcrédito produtivo. 
Programa: Incentivo à autonomia econômica das 
mulheres no mundo do trabalho; Ação - Incentivo ao 
acesso a linhas de microcrédito. 

Sem 
informação 
(SI) 

SI 

9 MDA Apoiar a participação e a exposição de 
empreendimentos comerciais  
protagonizados por mulheres rurais nas feiras de 

31 grupos 
produtivos 
de 

36  
(GPMTR) 
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agricultura familiar. Programa: Gestão da política de 
desenvolvimento agrário. Ação - Formulação e 
avaliação da política de desenvolvimento agrário. 

mulheres 
trabalhador
as rurais 
(GPMTR) 

Fonte: Relatório de Implementação de 2005 e 2006 do Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres e Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para 
as Mulheres 

 
 Ressalta-se que os temas referentes às Mulheres não estão todos sob 
a responsabilidade da SPM, indicando uma parceria entre as instâncias 
governamentais e que o grupo feminino atendido refere-se a um público a partir 
de 16 anos, integrantes da PEA.  
 Com vistas a capacitar os profissionais e empreendedores em 
particular no processo de gestão, dificuldade expressa por grande de número 
de mulheres e empreendedores em geral, que iniciam suas atividades por 
necessidade, outro mecanismo faz parte dos Programas Governamentais para 
atender a demanda desta adversidade encontrada pelo público, que se insere 
neste contexto. 
 “Programa Qualificação Social e Profissional. Objetivo: Promover a qualificação sócio, 
ocupacional e profissional do trabalhador articuladas com as demais ações de promoção da 
integração ao mercado de trabalho e de elevação da escolaridade. Público Alvo: Trabalhadores 
que necessitem de qualificação e requalificação profissional para sua inserção no mercado de 
trabalho, ou manter seus empregos e pessoas que desejam abrir negócio próprio”.  

 No total foram 56% de mulheres atendidas, sem distinguir aqui o 
número de participantes com foco em motivação empreendedora, mas 
segundo documento da SPM parece ter sido feita uma opção em atender 
mulheres que necessitavam fortalecer seus conhecimentos, para ampliar sua 
capacidade de permanência e melhor remuneração em seus empregos, ainda 
que o público alvo apresente a intenção de contemplar as pessoas 
interessadas em abrir seu próprio negócio. 

 No âmbito das Convenções da OIT e da Comissão Tripartite, as 
Secretarias desenvolveram um mecanismo que objetiva correlacionar e 
trabalhar sob uma perspectiva de atingir de forma equânime as relações de 
gênero e trabalho, através do  

 “Programa Igualdade de Gênero nas Relações de Trabalho. Objetivo: Garantir a 
inclusão das Mulheres no Mundo do Trabalho, com acesso, ascensão e demais direitos 
trabalhistas em condições de igualdade com os homens. Público Alvo: Mulheres Inseridas na 
População Economicamente Ativa”.  

 Observa-se, inclusive, que a questão étnico-racial à qual as mulheres 
encontram-se sob uma taxa de maior vulnerabilidade, tem pouca inserção nos 
programas governamentais propostos, fazendo parte apenas de mais um dos  
Programas o de Atendimento Integral à Família, onde é feita sugestão com 
prioridade no recorte étnico-racial e gênero, mas apesar disto detém maior  
preocupação dos ministérios, após pesquisa elaborada pela SPM, visando  

 

medir a sensibilidade dos órgãos governamentais à implementação da temática 
“transversalidade de gênero” nos planos de governo.  
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 De forma positiva tem se destacado os Ministérios do Desenvolvimento 
Agrário, do Trabalho, da Administração Pública e do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, ao incorporarem em algumas de suas práticas cotidianas e políticas 
de ação, a transversalidade de gênero. 

 A miopia nos planejamentos não contemplativos da perspectiva de 
gênero com recorte étnico-racial tem custos sociais e econômicos, ainda não 
computados em valores, mas visíveis ao deter-se o olhar nos diversos 
indicadores da condição da participação da mulher no mercado de trabalho, 
mulheres chefes de família, valor absoluto de remuneração, índice de pobreza, 
dentre tantos outros, demarcando o lugar desprivilegiado ocupado pelas 
mulheres nas várias instâncias, deixando claro a existência de uma percepção 
naturalizada dos legisladores, com características modelares hegemônicas da 
visão masculina, ao lidarem no campo político com as desigualdades 
vivenciadas por esta parcela populacional. Cabe, no entanto uma 
reorganização das regras, normas e práticas vigentes. 

 Um novo formato que contemple propostas governamentais, onde as 
questões de gênero sejam transversais e estratégicas aos Programas 
propostos, podendo assim contribuir para a superação das barreiras visíveis no 
campo político. 

  

Análise das Políticas Públicas para a Mulher Empreendedora 

 Antes mesmo de ser gestado o Plano Nacional de Políticas para a 
Mulher, sabedora dos anseios femininos, inscritos nas propostas recebidas 
para sua elaboração, a SPM começa a colocar em prática através de parcerias 
com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), 
a Associação de Mulheres de Negócios e Profissionais do Brasil (BPW Brasil) e 
o Banco da Mulher (BM), as estratégias para o fortalecimento da participação 
sócio-econômica feminina. 

 Da parceria com o SEBRAE, surgiu a primeira edição do Prêmio 
Mulher Empreendedora, valorizando a capacidade feminina em empreender, 
apesar das adversidades em tornar-se uma gestora capaz de enfrentar os 
riscos que cabe a todas que pleiteiam este lugar no seu próprio negócio.  
Representantes das cinco regiões do país foram premiadas por suas 
iniciativas. 

 Este pode ser considerado o primeiro passo da SPM nesta perspectiva 
no qual o Presidente do SEBRAE Nacional sintetizou na época da premiação 
“É preciso criar mais oportunidades para que nossas mulheres atuem mais 
como empreendedoras, mas não por necessidade e sim porque se prepararam 
para isso e tiveram apoio governamental” (Paulo Okamoto, 2003) 

  

 

 Além dos programas de ação destacadas neste artigo, insere-se por 
ora um último assinado na abertura da Conferência Regional de Políticas para 
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as Mulheres do Rio de Janeiro em 22 de junho de 2007 pela Ministra da SPM e 
pela Secretária de Ação Social e Direitos Humanos (SEASDH) do estado, 
“Programa Rio: Trabalho e Empreendedorismo da Mulher” (PRTEM) na 
intencionalidade de ser um plano piloto no fortalecimento das ações previstas 
sobre Autonomia e Igualdade no Mundo do Trabalho e Cidadania, para mais 
adiante poder ser desenvolvido nos demais estados do país.  

 Sua particularidade está em atender “as mulheres pobres e 
extremamente pobres6, no que diz respeito à ambiência produtiva, à autonomia 
econômica e financeira das mulheres e às posições ocupadas por elas no 
mercado de trabalho.” (SPM, 2007) 

 No eixo de atenção à mulher extremamente pobre, indica-se foco nas 
participantes do Programa Bolsa Família7, visando sua “aquisição de direitos 
para a conquista da cidadania”, o qual irá ser realizado com a cooperação da 
SEASDH, articuladas às agências locais de assistência social. 

 Como ponto de análise é válido citar que a frágil inclusão dos 
Ministérios na transversalidade de gênero e a indisponibilidade orçamentária 
condizente para a efetivação de políticas que atendam as especificidades da 
mulher empreendedora, demonstram as dificuldades presentes neste setor, 
sob um paradoxo de crescente participação feminina neste segmento. Com 
isso identifica-se que o PPA e as ações da SPM estão em flagrante 
descompasso, ao ser observado o número de atendimentos realizados, com a 
demanda de empreendedoras que necessitam deste aporte, através de 
políticas públicas eficazes. Mas revela-se também a partir das iniciativas 
orientadas pela SPM, a promoção de atuais e futuras reflexões em políticas 
públicas para este segmento.  

              Não basta a criação de uma Secretaria com a finalidade de mediar, 
articular e negociar políticas contemplativas ao anseio desta parcela 
populacional, se outros participantes do cenário político, não estiverem 
sensíveis em unir forças à secretaria em questão, no fortalecimento das 
propostas apresentadas por este novo órgão com tamanha responsabilidade.  

 Com a criação de ambientes favoráveis, estas mulheres que tem 
espírito de luta, estarão aptas a continuarem em suas práticas produtivas e 
profissionais, apesar de todas as desigualdades as quais estão circunscritas. 

           

 

  Distingue-se, diante dos parcos recursos de três milhões de reais 
destinados aos programas que contemplassem as ações empreendedoras 
propostos em conjunto pelas mulheres brasileiras com esta nova Secretaria, 

                                                 
6Mulher Pobre no Brasil é considerada aquela definida por sua situação de renda 
mensal de R$ 60,01 a R$ 120,00, enquanto extrema pobreza é caracterizada por 
aquela que recebe mensalmente até R$ 60,00. Dados utilizados pelo IBGE e IPEA. 
7 Programa Bolsa Família tem objetivo combater a fome, a miséria e promover a 
emancipação das famílias mais pobres do país, através de transferência de renda 
governamental, ou seja,  concedendo benefícios em dinheiro.  
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existirem outros percalços que podem ter contribuído, para a pouca inserção da 
SPM neste cenário, que não apenas a falta de compreensão dos demais 
órgãos do legislativo e executivo. 

            Como fator relevante ou que ressalta a nossa compreensão refere-se 
ao fato da sua recém criação, não tendo ainda um corpo funcional e técnico 
que atenda um país com dimensão geográfica tão expressiva. Soma-se a isto a 
diversidade de ações nas quais se desdobraram os cinco eixos estabelecidos 
no Plano Nacional de Políticas para a Mulher, que anterior ao ano de 2003, não 
fizeram parte do foco prioritário por uma Secretaria de Governo com 
competência de Ministério.  

            Para exemplificar, revela-se a intenção em um dos programas 
desenvolvidos referente à prioridade do apoio de empreendimentos de 
mulheres inseridas na economia solidária, a expectativa em atender 400 
mulheres (SPM, 2004) e por fim conseguiu apenas contemplar pouco mais de 
10% e somente em um dos 27 estados brasileiros. 

            Para além de quaisquer críticas, revela-se que diversas foram as 
iniciativas em outras ambiências promovidas pela Secretaria de Políticas para 
as Mulheres. Em particular ressalta-se a horizontalidade de suas práticas, 
demarcando a democracia experienciada no Brasil. Anseia-se na implantação 
do próximo PNPM um olhar mais atento a este público feminino motivado a 
empreender. 

            Com base no índice populacional economicamente ativo de mulheres e 
a crescente participação destas, como chefes de família, percebe-se que muito 
precisa ser feito para que as ações dos demais Ministérios, para além daqueles 
imbuídos na transversalidade de gênero em suas propostas, possam em 
conjunto com a SPM, serem traduzidas em práticas com maior extensão de 
atendimentos. Estas devem considerar de forma estratégica o desenvolvimento 
local respeitando a especificidades das práticas empreendedoras de cada 
região. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

            Concluo por avaliar a importância de compatibilizar as políticas públicas 
em todas as instâncias governamentais e estarem atentas a este novo marco, 
crescente nos últimos seis anos da ação empreendedora com recorte de 
gênero.  

 Observando a forte participação feminina na motivação de 
empreendedorismo por sobrevivência, cabe ressaltar a importância de 
implementar políticas públicas que tenham reflexo nos negócios com estas 
características, a partir de uma concepção que estes possam vir a ser agentes 
de transformação e progresso na economia brasileira. 
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  Até então, as práticas realizadas inicialmente no país não conseguiram 
atender 1% da população ciosa por um novo panorama de participação no 
espaço sócio-econômico, por intermédio desta concepção de trabalho.  

 Faz-se mister ressaltar que embora as motivações empreendedoras por 
sobrevivência e oportunidade possuam um público de mesma nacionalidade, 
estão inseridos em estágios diferentes de compreensão de gestão de seus 
negócios, assim como processos de vida, caracterizando o desenvolvimento de 
políticas públicas (educacionais, de gestão, estruturais, de micro créditos, entre 
outras) diferenciadas capazes de atender as demandas e anseios existentes. 

 Novas parcerias precisam ser firmadas e o atendimento ampliado, 
criando condições e ambientes favoráveis para estimular o corpo feminino a 
dar continuidade em seus projetos pessoais e passos que o distancie do 
desconfortável lugar das desigualdades sócio-profissionais impressas no seu 
histórico de inserção autônoma no mundo do trabalho.    
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